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1. RELATÓRIO.
  

A parte autora acima epigrafada ajuizou a presente ação civil pública em
desfavor  de  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,  MRV ENGENHARIA E
PARTICIPAÇÕES S.A e MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, objetivando a condenação
das requeridas:
 

(a) a confirmação, em sentença, da tutela provisória de urgência, com a
condenação dos réus em obrigação de não fazer consistente em se
absterem de elaborar, autorizar, aprovar, financiar, executar ou
comercializar empreendimentos imobiliários, no âmbito do programa
habitacional Minha Casa Minha Vida (PMCMV), em que as unidades
acessíveis reservadas às pessoas com deficiência sejam segregadas em
blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao invés de
distribuídas nos vários blocos do condomínio, com preço idêntico ao das
demais unidades.
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(b) a condenação da MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A ao
pagamento de indenização por dano moral coletivo, a ser arbitrada por
esse juízo, considerando a gravidade, extensão e tempo de duração do
dano, bem como as condições econômicas do empreendedor, em patamar
não inferior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), a ser destinada ao
Fundo de Reparação dos Direitos Difusos, previsto no art. 13 da Lei n.
7.347/85, ou, alternativamente, a projetos de interesses coletivos
relacionados à promoção e defesa dos direitos das pessoas com
deficiência, conforme definido na fase de execução.
 

Diz que no inquérito que instrui a inicial, apurou-se que, em
empreendimentos imobiliários realizados em Uberlândia/MG, no âmbito do programa
habitacional Minha Casa Minha Vida (PMCMV), subsidiado com recursos públicos
federais, nos termos da Lei n. 11.977/2009, executados pela MRV ENGENHARIA E
PARTICIPAÇÕES S.A, com aprovação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e do
MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, as unidades acessíveis destinadas às pessoas com
deficiência têm sido segregadas em blocos específicos, com preço de aquisição mais
elevado, apartadas do restante do empreendimento, ao invés de distribuídas nos
vários blocos do condomínio, criando-se, assim, uma espécie de “bloco dos
deficientes”.
 

Defende que essa estratégia adotada pela MRV é admitida pela CEF e
pelo MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, e restringe arbitrariamente o direito básico à
liberdade de escolha do consumidor e a igualdade nas contratações (art. 6º, II, do
CDC), além de implicar uma ilegal “cobrança de valores adicionais para a aquisição de
unidades internamente acessíveis” (vedada pelo art. 58, § 2º, da Lei N. 13.146/2015) e
criar estigmatização e odiosa discriminação em desfavor das pessoas com deficiência.
 

Salienta que foi expedida a Recomendação n. 42/2018 às rés.
 

Argumenta que a MRV informou que não acataria a recomendação, pois
as unidades acessíveis concentradas em um bloco específico, por ela denominado de
“Bloco Premium”, não seriam exclusivas para pessoas com deficiência, podendo ser
adquiridas por qualquer um, afastando, segundo seu ponto de vista, o argumento de
que haveria segregação.
 

Aduz que o MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA noticiou que, por força de
decisão liminar concedida em Mandado de Segurança impetrado pela MRV
Engenharia (processo n. 5019231-89.2018.8.13.0702, da 1ª Vara da Fazenda Pública
e Autarquias da Comarca de Uberlândia), foi compelido a aprovar o projeto do
empreendimento denominado Parque Trilha das Flores, em razão de restar
determinada a utilização dos mesmos critérios dos últimos 3 anos.
 

Observa que o fato de pessoas que não aparentam nenhuma deficiência
poderem residir no denominado “Bloco Premium” não descaracteriza a pecha de que
aquele é o “prédio dos aleijadinhos”, tendo em vista que, para todos os efeitos,
inclusive visualmente, é aquele o bloco específico onde estão concentradas todas as
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unidades acessíveis do empreendimento, destinadas a pessoas com deficiência.
 

Inicial instruída com o Inquérito Civil n. 1.22.003.000710/2017-43 e
documentos.
 

Determinada a intimação dos requeridos para se manifestarem no prazo
de 72 (setenta e duas) horas, a CEF apresentou manifestação, acompanhada de
documentos, suscitando preliminares de ilegitimidade ativa do Ministério Público
Federal e inadequação da via eleita. No mérito propriamente dito, diz que o imóvel é
escolhido pelo adquirente, que tem o prévio conhecimento de suas condições e
características. Acrescenta que se a aquisição for realizada até antes de se alcançar
25% da evolução da obra, o interessado que tem alguma necessidade especial pode
requisitar as adaptações da sua unidade às suas demandas específicas. Argumenta
que há exigência normativa no âmbito interno da CAIXA de que as construtoras que
quiserem se valer de financiamentos do PMCMV, Faixas II e III, na alienação de
unidades adquiridas por interessados que se enquadrem nas condicionantes do
PMCMV, nas modalidades mencionadas, procedam às adaptações requeridas pelos
eventuais portadores de necessidades especiais, até o limite de 3% das unidades do
empreendimento global. Defende que não é verdadeira a premissa de que os
portadores de deficiências físicas estão todos reunidos nos Blocos “Premium”, nem
tampouco de que todo adquirente de suas respectivas unidades são portadores de
deficiência. Requer o indeferimento da tutela de urgência.
 

O MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, por sua vez, apresentou manifestação,
acompanhada de documentos, suscitando preliminar de falta de interesse processual.
No mérito, defende a impossibilidade de fixação da multa pleiteada pelo representante
ministerial tendo em vista que vem sendo judicialmente compelido a reanalisar e
aprovar os projetos arquitetônicos de empreendimentos apresentados pela
Construtora requerida. Requer, em caso de sua manutenção no polo passivo, a não
imposição de multa.
 

Intimada, a MRV ENGENHARIA E PARTICPAÇÕES S.A, apresentou
manifestação, defendendo a impossibilidade de concessão da tutela provisória de
urgência, sob o argumento de que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL objetiva dar
uma interpretação extensiva e desarrazoada da legislação existente. Argumenta que a
situação narrada não demonstra um perigo de dano, na medida em que a Secretaria
Municipal do Planejamento Urbano de Uberlândia, ao longo dos últimos 03 (três) anos,
analisou e aprovou, seguindo os mesmos critérios técnicos, 12 (doze) projetos
arquitetônicos de diferentes empreendimentos da MRV, com idênticos formatos de
distribuição de unidades habitacionais adaptáveis às pessoas com deficiência.
Acrescenta que sua iniciativa ao disponibilizar um bloco em seus empreendimentos
em condições estruturais adaptáveis às necessidades de pessoas com deficiência, em
localização interna privilegiada, configura ação afirmativa que facilita o acesso às
áreas comuns de lazer e convivência, estacionamento e entrada e saída do
condomínio, além de permitir que a pessoa com deficiência more em outros andares
que não no térreo. Observa que em todos os blocos do empreendimento existem
apartamentos localizados no pavimento térreo, que são passíveis de adaptação para
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pessoas com deficiências, desde que referida solicitação se dê antes de a obra atingir
25% de obra. Requer o indeferimento da tutela provisória.
 

A ré MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A apresentou
contestação, suscitando preliminar de ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir.
No mérito, ratifica os termos da manifestação preliminar apresentada e alega que em
seus projetos a ré respeita os direitos de escolha, igualdade nas contrações, acesso
universal e não discriminação das pessoas com deficiência, sendo a maior parceira do
programa Minha Casa Minha Vida do governo federal. Diz que em todos os seus
empreendimentos aprovados no Município de Uberlândia oferece um bloco
denominado Premium, que conta com elevador, apartamentos com área maior,
localização privilegiada em relação ao acesso ao empreendimento, áreas comuns,
vagas de garagem, etc, garantindo às pessoas com deficiência opção de compra de
unidade habitacional adaptável e com melhor acessibilidade, o que supera o
percentual de 3% de unidades habitacionais destinadas à adaptação exigidas pela Lei
n. 11.977/2009, e que neste bloco podem residir pessoas com deficiência ou não, não
havendo que se falar em segregação das pessoas com deficiência. Aduz que sua
estratégia configura ação afirmativa, com observância à Convenção da ONU sobre
Direitos de Pessoas com Deficiência. Afirma que além do bloco Premium, nos demais
blocos as unidades do térreo são passíveis de adaptação para pessoas com
deficiência, desde que a solicitação de adaptação se dê antes de a obra atingir 25%
de conclusão. Esclarece que impetrou diversos mandados de segurança, nos quais a
sua conduta foi avalizada até o momento. Sustenta que o preço final dos
apartamentos do bloco Premium somente é diferente dos demais porque possuem
área maior, e não em razão das adaptações de acessibilidade. Alega que a pretensão
de regulação da forma de distribuição de unidades habitacionais por meio de
ajuizamento de ação civil pública não atingirá as demais empresas do ramo, o que
afronta os princípios da isonomia e da livre concorrência, de forma que esta pretensão
deve ser regulada por meio de Lei e não por meio de ação civil pública. Rechaça o
pedido de indenização por dano moral coletivo. Requer, ao final, a improcedência dos
pedidos.
 

Deferido parcialmente o pedido de tutela de urgência.
 

A Caixa Econômica Federal opôs embargos de declaração e apresentou
contestação, suscitando preliminar de inadequação da via processual eleita. No
mérito, alega que os empreendimentos em debate enquadram-se nas faixas 2 e 3 do
programa Minha Casa Minha Vida, que podem ser vendidos na planta e, por isso, é
permitido ao adquirente que possui alguma necessidade especial requerer a
adaptação da unidade antes que a obra alcance 25% de conclusão. Afirma que a
legislação referente às pessoas com deficiência é observada tanto pela Caixa como
pela construtora, sendo destinadas até 3% das unidades habitacionais para as
pessoas com deficiência. Aduz que não há tratamento discriminatório, uma vez que
pessoas com outras deficiências que não motora podem adquirir unidades
habitacionais nos demais blocos e não somente no bloco Premium, além de este bloco
não ser ocupado somente por pessoas com problemas de mobilidade. Sustenta que
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não há repasse de custo das adaptações ao adquirente, pois não se trata apenas de
unidades adaptadas, mas imóveis totalmente diferenciados, com configuração interna
distinta, área útil maior e com elevadores, o que justifica o preço maior em relação as
unidades dos demais blocos. Alega que a Caixa não é responsável pela definição de
políticas públicas para zoneamento urbano, parcelamento do solo, elaboração e
aprovação de projetos, o que é de competência exclusiva do Município. No caso de
procedência da ação, aduz que os efeitos da decisão devem ficar circunscritos ao
Município de Uberlândia. Insurge-se contra o pedido de tutela de urgência.
 

O Município de Uberlândia apresentou contestação, acompanhada de
documentos, suscitando preliminar de falta de interesse de agir, dizendo que o
Município não se opõe ao pedido formulado pelo Ministério Público Federal e que os
projetos apresentados pela MRV ao Município estão sendo aprovados em razão de
decisões judiciais favoráveis à construtora. Diz que todas as unidades habitacionais
dos pisos térreos de todos os blocos devem ser acessíveis ou passíveis de adaptação
a qualquer tempo, por se tratar de empreendimentos vendidos ou financiados com
recursos públicos por meio do Programa Minha Casa Minha Vida. Aduz que deve ser
assegurado o direito de escolha das pessoas com deficiência.
 

A ré MRV Engenharia e Participações S.A noticiou a interposição de
agravo de instrumento, aditou a contestação, dizendo que devem ser ponderados os
princípios constitucionais do direito à moradia em colisão com o direito das pessoas
com deficiência, alegando que a liminar deferida dificultará a aquisição de unidades
habitacionais pelas classes mais baixas.
 

A ré MRV Engenharia e Participações S.A requereu a reconsideração da
decisão que deferiu o pedido liminar.
 

Acolhidos os embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica
Federal e designada audiência de instrução para a produção de prova oral.
 

Houve apresentação de réplica.
 

Juntada aos autos decisão que deferiu a antecipação de tutela recursal no
agravo de instrumento interposto pela ré MRV Engenharia e Participações S.A para
suspender a liminar concedida.
 

O Município de Uberlândia juntou documentos.
 

Em audiência de conciliação e instrução foram ouvidas as testemunhas
arroladas pelas partes.
 

Indeferido o pedido de produção de prova pericial, a ré MRV Engenharia e
Participações S.A opôs embargos de declaração, que foram acolhidos para deferir a
produção de prova pericial e nomeado perito.
 

Intimadas, as partes apresentaram quesitos e indicaram assistentes
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técnicos.
 

O Município de Uberlândia juntou documentos.
 

Intimada, a ré MRV Engenharia e Participações S.A prestou informações.
 

Laudo pericial juntado aos autos, sobre o qual as partes se manifestaram,
tendo a Caixa e MRV Engenharia e Participações S.A apresentado quesitos
suplementares.
 

Laudo complementar juntado aos autos, sobre o qual as partes se
manifestaram, tendo a Caixa solicitado informações complementares.
 

Laudo complementar juntado aos autos, sobre o qual as partes se
manifestaram.
 

É, em apertada síntese, o relatório.
 

DECIDO.
  
2. FUNDAMENTAÇÃO.
  

A presente ação civil pública tem por escopo condenar os réus em
obrigação de não fazer, para que se abstenham de elaborar, autorizar, aprovar,
financiar, executar ou comercializar empreendimentos imobiliários, no âmbito do
programa Minha Casa Minha Vida, nos quais as unidades habitacionais acessíveis
reservadas às pessoas com deficiência sejam segregadas em blocos específicos e
com preço de aquisição mais elevado, ao invés de distribuídas nos vários blocos do
condomínio, com preço idêntico ao das demais unidades.
 

Em primeiro lugar, anoto que as preliminares de ilegitimidade ativa,
inadequação da via processual eleita e ilegitimidade passiva do Município de
Uberlândia já foram analisadas e rejeitadas na decisão ID n. 36938968.
 

A preliminar de falta de interesse de agir suscitada pela ré MRV
Engenharia e Participações S.A também não merece acolhimento.
 

Conforme se observa dos documentos carreados aos autos, foi instaurado
inquérito civil pelo Ministério Público Federal para apurar a notícia de que os
empreendimentos imobiliários executados pela ré MRV na cidade de Uberlândia não
atendiam às disposições legais no que diz respeito ao direito das pessoas portadoras
de deficiência. Apurados os fatos, o Ministério Público Federal expediu recomendação,
com proposta de procedimentos a serem observados pelo Município de Uberlândia,
Caixa Econômica Federal e MRV, sendo que o conteúdo da recomendação
direcionado à empresa construtora não foi por ela acatado.
 

Destarte, entendendo o Ministério Público Federal que a prática adotada
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pela empresa construtora fere os direitos assegurados aos portadores de deficiência,
controvérsia que não foi solucionada no âmbito administrativo, configurado está o
interesse de agir.
 

A questão se os empreendimentos executados pela ré MRV atendem ou
não às exigências legais no que diz respeito aos direitos das pessoas portadoras de
deficiência, bem como a prova dos fatos alegados, é matéria de mérito, que será com
ele analisada.
 

Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela Caixa
Econômica Federal, dizendo que não responde pela definição de políticas públicas
para zoneamento urbano, parcelamento de solo, elaboração e aprovação de projetos,
razão não lhe assiste.
 

A ação foi ajuizada em desfavor da Caixa Econômica Federal em
litisconsórcio passivo com o Município de Uberlândia e a construtora MRV.
 

Pretende-se que os réus se abstenham de “elaborar, autorizar, aprovar,
financiar, executar ou comercializar empreendimentos imobiliários, no âmbito do
programa Minha Casa Minha Vida, nos quais as unidades habitacionais acessíveis
reservadas às pessoas com deficiência sejam segregadas em blocos específicos e
com preço de aquisição mais elevado”.
 

Obviamente que cada uma destas condutas que se pretende abstenham-
se os réus de praticar, deve-se levar em consideração a atribuição de cada um no
processo relacionado à construção, comercialização e financiamento dos imóveis.
 

Assim, em relação à Caixa, o pedido está relacionado ao papel por ela
exercido como agente operador do Programa Minha Casa Vida, cabendo a ela se
abster de aprovar os projetos apresentados pela ré MRV para fins de financiamento
por meio do referido programa habitacional.
 

Destarte, não há que se falar em ilegitimidade passiva da Caixa
Econômica Federal.
 

Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito.
 

Conforme salientado, o Ministério Público Federal alega que nos
empreendimentos imobiliários executados pela ré MRV na cidade de Uberlândia, no
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, não estão sendo respeitados os direitos
das pessoas portadoras de deficiência, porque a empresa tem destinado um único
bloco, denominado “Premium”, para as unidades adaptadas oferecidas aos portadores
de deficiência, o que gera discriminação e segregação destas pessoas, além de cobrar
um valor maior pelos imóveis adaptados em comparação com o preço das demais
unidades habitacionais.
 

A ré MRV e a Caixa, por sua vez, alegam que o bloco “Premium”,

Num. 1282650379 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JOSE HUMBERTO FERREIRA - 17/11/2022 08:20:58
https://pje1g.trf6.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null
Número do documento: null



destinado às unidades habitacionais adaptadas pelos portadores de necessidades
especiais não configura discriminação, mas sim benefício a este público, uma vez que
há maior possibilidade de escolha, não se restringindo as unidades habitacionais ao
piso térreo, além de oferecer outras comodidades, como a proximidade com as vagas
de estacionamento e áreas comuns e de lazer do condomínio, além de ser o bloco
dotado de elevador. Aduzem ainda que além do bloco “Premium”, os portadores de
necessidade especiais podem adquirir unidades habitacionais localizadas no
pavimento térreo dos demais blocos, desde que façam a opção pela adaptação do
imóvel antes que a obra ultrapasse os 25% de conclusão.
 

Quanto ao preço das unidades localizadas no bloco “Premium”, justificam
a MRV e a Caixa que é maior em comparação com as unidades dos demais blocos em
razão de se tratar de unidades maiores, com área total maior, além de ser o bloco
“Premium” dotado de algumas conveniências que os outros blocos não possuem, tal
como elevador.
 

As testemunhas Frederico Dias Marques de Pinas e Leonardo Sampaio de
Freitas, funcionários da empresa MRV Engenharia e Participações S.A, ouvidos em
juízo, confirmaram a prática da empresa de destinar um bloco “Premim” para as
unidades adaptadas oferecidas aos portadores de necessidades especiais, bem como
que as unidades térreas dos demais blocos podem ser adaptadas para os portadores
de necessidade especial, desde que a obra esteja em até 25% do cronograma de
construção, e que estas adaptações são feitas sem nenhum custo adicional para o
adquirente. Ainda, de acordo com as testemunhas, as unidades passíveis de
adaptação superam o percentual de 3% do total das unidades dos empreendimentos.
Quanto ao bloco “Premium”, afirmaram que está localizado em local privilegiado do
condomínio e que sua concepção teve o intuito de atender consumidores mais
exigentes e não apenas os portadores de necessidades especiais, sendo estas
unidades passíveis de aquisição por qualquer pessoa. Quanto ao preço das unidades
no bloco “Premium”, afirmaram que o valor do metro quadrado da unidade neste bloco
é idêntico ao valor do metro quadrado nos demais blocos, sendo o preço final da
unidade no bloco “Premium” maior em razão de possuírem área total maior que as
demais unidades, mas que esta diferença não é cobrada dos portadores de
necessidades especiais que adquirem unidades no bloco “Premium” (IDs ns.
88340650 e 88340654).
 

Realizada perícia nos empreendimentos executados pela ré MRV
Engenharia (IDs ns. 850202054 e 850202066), localizados em Uberlândia, apurou o
perito que os empreendimentos apresentam percentual mínimo de 3% das unidades
adaptadas acessíveis aos portadores de necessidades especiais, mas todas estas
unidades acessíveis estão localizadas nos denominados blocos “Premium”.
 

Asseverou o perito que o comprador portador de necessidades especiais,
com mobilidade reduzida, não pode escolher a torre e o andar onde deseja adquirir
sua unidade, uma vez que só possui acessibilidade nos blocos denominados
“Premium”. Já os portadores de outros tipos de necessidades especiais concorrem em
condições de igualdade com os demais consumidores, podendo adquirir unidades
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habitacionais nos demais blocos.
 

Quanto aos demais blocos, consignou inicialmente o perito que as
unidades habitacionais, em razão da concepção arquitetônica adotada pela empresa
construtora, não são passíveis de adaptação para atendimento das necessidades dos
portadores de deficiência.
 

Posteriormente, no laudo complementar, o perito esclareceu que os
portadores de deficiência motora podem optar pela aquisição de apartamentos térreos
dos blocos comuns, desde que as adaptações sejam requeridas até que a obra
alcance o limite de 25% de execução (ID n. 959611168).
 

Portanto, a prova testemunhal e pericial produzida nos autos confirmou o
que foi apurado pelo Ministério Público Federal de que a ré MRV adota como prática
comercial destinar aos portadores de necessidades especiais, sobretudo em razão de
deficiências motoras (locomoção), unidades habitacionais localizadas em um único
bloco, por ela denominada “Premium”, e que as unidades térreas dos demais blocos
somente são adaptáveis caso as adaptações sejam solicitadas antes que as obras
atinjam o percentual de 25% de conclusão.
 

A ilegalidade desta prática já foi devidamente analisada na decisão que
deferiu parcialmente o pedido de tutela de urgência, oportunidade em que deixei
consignado que, em primeiro lugar, lembro que no ano de 2008, o Brasil ratificou a
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto Legislativo n.
186/2008 e Decreto n. 6.949/2009), adotada pela ONU, alçando o respectivo
normativo a obrigatoriedade e vinculação própria das Emendas Constitucionais, nos
termos previstos no art. 5º, § 3º, da Constituição Brasileira.
 

E o propósito da Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício
pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas
as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente (art.
1º).
 

Nesta senda, leio no art. 2º da mencionada Convenção que “
Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão ou
restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou
impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades
fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro.
Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável.
 

E em consonância com os princípios gerais estabelecidos na Convenção,
seu art. 19 dispõe que:
 

Art. 19 Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de
todas as pessoas com deficiência de viver na comunidade, com a mesma
liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas
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e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse
direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, inclusive
assegurando que:
 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e
onde e com quem morar, em igualdade de oportunidades com as demais
pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de
moradia; (grifei)
 

Em sintonia com o regramento jurídico então vigente, entrou em vigou o
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) destinada a assegurar e a
promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania
(art. 1º), também disciplina a matéria objeto dos autos nos seguintes termos, in verbis:
 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com
recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o
seguinte:
 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades
habitacionais para pessoa com deficiência;
 

II - (VETADO);
 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas
áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso térreo e de
acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos;
 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis;
 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a
instalação de elevadores.
 

§ 1o O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido
à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez.
 

§ 2o Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento
devem ser compatíveis com os rendimentos da pessoa com deficiência ou
de sua família.
 

§ 3o  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades
habitacionais reservadas por força do disposto no inciso I do caput deste
artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais
pessoas.
 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de
outras normas relativas à acessibilidade, sempre que houver interação com
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a matéria nela regulada:
 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e
informação, a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do
respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham
destinação pública ou coletiva;
 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou
habilitação de qualquer natureza;
 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de
recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato,
convênio ou instrumento congênere; e
 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de
financiamento internacionais por entes públicos ou privados.
 

Art. 56.  A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de
edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso
coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis (...).
 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar
devem atender aos preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar.
 

§ 1o As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela
construção das edificações a que se refere o caput deste artigo devem
assegurar percentual mínimo de suas unidades internamente acessíveis,
na forma regulamentar.
 

§ 2o É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de
unidades internamente acessíveis a que se refere o § 1o deste artigo. 
(grifei)
 

Antes de examinar os fatos propriamente ditos, por esclarecedor, faço um
paralelo da questão debatida no presente feito com a obrigatoriedade de todas as
escolas em aceitar matrículas de alunos com deficiência (Lei n. 7.853/89).
 

Pois bem, “a escola inclusiva é aquela que abre espaço para todas as
crianças, incluindo as que apresentam necessidades especiais. As crianças com
deficiência têm direito à Educação em escola regular. No convívio com todos os
alunos, a criança com deficiência deixa de ser “segregada” e sua acolhida pode
c o n t r i b u i r  m u i t o  p a r a  a  c o n s t r u ç ã o  d e  u m a  v i s ã o  i n c l u s i v a ”
(https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1972/desafios-na-inclusao-dos-alunos-com-
deficiencia-na-escola-publica).
 

Em outros termos, os alunos com necessidades especiais precisam ter as
mesmas condições de aprender dos demais alunos, mesmas escolas, mesmas salas
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de aula, mesmo professor, enfim, igualdade de oportunidades!
 

Eis o espírito da norma, promover a inclusão, integração e a convivência.
 

Pois bem, no caso dos autos, considerando a ordem jurídica então vigente
e o clamor social por um Estado de Direito com acessibilidade, no sentido mais amplo
do conceito, a fim de conferir um tratamento isonômico para mais de 45 milhões de
pessoas portadoras de deficiência (Censo do IBGE no ano de 2016 – 
www.brasil.gov.br), a construção dos “Blocos Premium” pela construtora requerida não
só está em total dissonância com o texto das normas mencionadas como reforça a
combatida ideia de segregação e discriminação.
 

Para fundamentar a edificação dos “Blocos Premium” a construtora
argumenta que a iniciativa da MRV ao disponibil izar um bloco em seus
empreendimentos em condições estruturais adaptáveis às necessidades de pessoas
com deficiência em localização interna privilegiada configura ação afirmativa que
FACILITA o acesso às áreas comuns de lazer e convivência, estacionamento e
entrada e saída do condomínio, além de permitir que a pessoa com deficiência more
em outros andares que não no térreo (ID 32355465 – pág. 3).
 

Ora, a MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A para atender ao
quanto disposto na Convenção da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência
e na Lei n. 13.146/2015 deve não só reservar, no mínimo, 3% (três por cento) das
unidades habitacionais para pessoa com deficiência, mas também garantir a
acessibilidade nas unidades habitacionais no piso térreo (art. 32, II e III, da Lei n.
13.146/2015), sem prejuízo das demais cominações legais.
 

Com efeito, equivocado o entendimento da MRV no sentido de que o único
critério existente na legislação brasileira acerca da forma de unidades habitacionais
destinadas à pessoa com deficiência diz respeito a reserva de no mínimo 3% das
unidades, previsto no artigo 32, I, da Lei nº 13.146/15 (Lei Brasileira de Inclusão) e no
artigo 73, parágrafo único, da Lei 11.977/09 (Programa Minha Casa Minha Vida) (ID
32355465 – pág. 6).
 

E não pairam dúvidas de que a construção de bloco único com unidades
acessíveis suprime dos portadores de deficiência o direito de escolha, uma vez que
apesar da existência de vários blocos que compõem cada empreendimento, aquele
que necessita de unidade acessível, somente poderá morar em um único bloco e
pagando mais caro (o que também encontra expressa vedação no § 2º do art. 58 da
Lei n. 13.146).
 

Aliás, por idêntica razão, é irrelevante o fato de as unidades acessíveis
alocadas em bloco único não serem exclusivamente destinadas a portadores de
deficiência, como pretendem fazer crer a construtora e a Caixa Econômica Federal.
 

Verifico ainda que a CEF, em sua manifestação, reitera que conforme
explanado pela MRV no inquérito civil público que deu origem à presente ACP, no
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caso do(s) empreendimento(s) discutido(s) nesta lide, se a aquisição for realizada até
antes de se alcançar 25% da evolução da obra, o interessado que tem alguma
necessidade especial pode requisitar as adaptações da sua unidade às suas
demandas específicas. Ademais, num empreendimento tão grande quanto o que está
em foco na presente demanda, composto de 61 blocos, enquanto um está concluído
existem diversos outros em fase de início de obra, permitindo, por assim dizer, a todo
momento, a escolha de imóveis que contemplem a sua adaptação oportuna às
necessidades especiais do interessado que é portador de algum tipo de
deficiência/necessidade especial (ID 30705487 – pág. 6).
 

Ora, o próprio agente financeiro afirma que no âmbito das Faixas II e III do
PMCMV a comercialização das unidades edificadas é realizada “na planta”, durante a
construção ou ao final dela (ID 30705487 – pág. 5), sendo certo que a alegada
possibilidade de o adquirente solicitar adaptações no imóvel a fim de torná-lo acessível
(o que só seria possível antes de concluído o percentual de 25% da obra) é mínima e
passa ao largo do objetivo legal.
 

Por oportuno, saliento que “facilitar o acesso às áreas comuns de lazer e
convivência, estacionamento e entrada e saída do condomínio” não é benesse da
construtora requerida e sim sua obrigação legal (art. 32, III, Lei n. 13.146/2015).
 

Nesse caminhar, também o projeto da edificação de uso privado
multifamiliar deve atender aos preceitos de acessibilidade (caput do art. 58 da Lei n.
13.146/2015) sendo certo que o Município de Uberlândia está adstrito à verificação de
sua conformidade com o ordenamento jurídico, na forma aqui exposta, para sua
respectiva aprovação.
 

De igual forma, incumbe à Caixa Econômica Federal, para concessão do
financiamento dos empreendimentos imobiliários executados pela MRV, verificar se
observados os preceitos de acessibilidade aqui delineados.
 

Deve-se acrescentar que apesar de ser possível a adaptação das
unidades habitacionais localizadas no pavimento térreo dos blocos denominados
“comuns” desde que seja requerida a adaptação antes que a obra atinja 25% de
conclusão, é necessário lembrar também que tanto as rés quanto o laudo pericial
confirmaram que nestes blocos “comuns”, somente são adaptáveis as unidades
localizadas no pavimento térreo.
 

Mas o art. 32, III, da Lei n. 13.146 é claro ao dispor que em caso de
edificação multifamiliar, deve ser garantida a acessibilidade nas áreas de uso comum
e nas unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação
razoável nos demais pisos.
 

Portanto, nos empreendimentos da MRV não deve ser garantida a
adaptação razoável apenas das unidades habitacionais localizadas no pavimento
térreo, mas também a adaptação razoável das unidades habitacionais localizadas nos
demais pisos dos blocos por ela considerados “comuns”.
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No que diz respeito ao valor dos imóveis, o perito consignou que
“conforme informações e documentos enviados ao perito pela ré MRV, não há
diferença de preço dos apartamentos, pelo fato do comprador ter deficiência motora de
qualquer espécie”, mas esclareceu que “normalmente, os apartamentos localizados
nos Blocos Premium, conforme análise das tabelas, apresentam preços ligeiramente
maiores, apesar da mesma área, mas justificado pela presença de elevador. Em
média, de R$ 10 mil, a R$ 15 mi reais a mais” (ID n. 850202054).
 

Ora, se as unidades adaptadas e acessíveis aos portadores de deficiência
são oferecidas pela MRV nos blocos denominados “Premium”, não pode o valor
destes imóveis ser superior ao valor das unidades localizadas nos demais blocos em
razão de suposta localização privilegiada do bloco “Premium” no condomínio ou em
razão de o referido bloco ser dotado de elevador.
 

A localização do bloco “Premium” próximo às vagas de estacionamento e
às áreas de lazer, bem como ser dotado de elevador, constituem adaptações
necessárias ao uso das pessoas com mobilidade reduzida, logo, estas adaptações,
consideradas pela MRV e pela Caixa como “comodidades” ou “facilidades” não podem
ser utilizadas como fundamento para elevar o preço dos imóveis localizados nestes
blocos.
 

E apesar de a MRV alegar que caso um portador de necessidade especial
adquira uma unidade localizada no bloco “Premium” lhe será cobrado o mesmo valor
da unidade localizada nos demais blocos, não pode ser esta diferença de preço
admitida, pois não há garantias de que, na prática, a empresa irá garantir aos
portadores de necessidades especiais o mesmo preço cobrado pela aquisição das
demais unidades, razão pela qual este tratamento isonômico deve ser garantido por
meio de decisão judicial.
 

Assim, deve ser julgado procedente o pedido para que a empresa MRV
Engenharia e Participações Ltda se abstenha de elaborar, executar ou comercializar
empreendimentos imobiliários, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, em
que as unidades acessíveis reservadas às pessoas com deficiência sejam segregadas
em blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao invés de
distribuídas nos vários blocos do condomínio, com preço idêntico ao das demais
unidades.
 

Quanto à Caixa Econômica Federal, como agente operador do Governo
Federal no Programa Minha Casa Minha Vida e também como agente financeiro (Lei
n. 11.977/2009), deve obediência às normas de inclusão das pessoas portadoras de
deficiência, cabendo-lhe avaliar para fins de aprovação de financiamentos de projetos
com utilização de recursos públicos, como é o caso do Programa Minha Casa Minha
Vida, se as normas relativas à acessibilidade estão sendo cumpridas (art. 54 da Lei n.
13.146/2015).
 

Portanto, deve a Caixa Econômica Federal abster-se de financiar
empreendimentos executados pela ré MRV Engenharia e Empreendimentos S.A ou a
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aquisição de imóveis construídos pela ré MRV Engenharia e Empreendimentos S.A,
nos quais as unidades acessíveis reservadas às pessoas com deficiência sejam
segregadas em blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao invés
de distribuídas nos vários blocos do condomínio, com preço idêntico ao das demais
unidades.
 

Quanto ao Município de Uberlândia, como ente público responsável pela
aprovação dos projetos arquitetônicos de empreendimentos executados pela empresa
MRV Engenharia, bem como por emitir o habite-se após a conclusão das obras, deve
se certificar de que os projetos apresentados para sua análise e aprovação atendem
as normas de acessibilidade, especialmente aquelas dispostas na Lei n. 13.146/2015
(art. 54, I e II).
 

Destarte, deve o Município de Uberlândia abster-se de autorizar e aprovar
os projetos de empreendimentos executados pela ré MRV Engenharia e
Empreendimentos S.A, passíveis de financiamento no âmbito do Programa Minha
Casa Minha Vida, nos quais as unidades acessíveis reservadas às pessoas com
deficiência sejam segregadas em blocos específicos e com preço de aquisição mais
elevado, ao invés de distribuídas nos vários blocos do condomínio, com preço idêntico
ao das demais unidades.
 

O Município de Uberlândia, inclusive, reconhece a procedência do pedido
formulado pelo Ministério Público Federal e acatou a orientação expedida pelo Parquet
, mas tem aprovado os projetos da construtora ré em razão de decisões liminares
proferidas pelo Juízo Estadual.
 

Os efeitos desta sentença alcançam os empreendimentos construídos ou
comercializados pela ré MRV Engenharia e Participações S.A no Município de
Uberlândia e nos demais municípios abrangidos pela jurisdição desta Subseção
Judiciária.
 

No que tange à reparação pelo “dano moral coletivo”, lembro que o tema
tem gerando conflito na jurisprudência pátria, sendo que o egrégio Superior Tribunal
de Justiça, apesar de ter proferido algumas decisões iniciais em sentido de negar a
ocorrência deste tipo de dano, ao entendimento de que “não parece ser compatível
com o dano moral a ideia da ‘transindividualidade’ (= da indeterminabilidade do sujeito
passivo e da indivisibilidade da ofensa e da reparação) da lesão” (REsp 971844/RS,
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2009,
DJe 12/02/2010), passou a admiti-lo mais recentemente, conforme se observa dos
seguintes arestos:
 

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE.
COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC
NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER
COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI 7.347/1985.
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETIVOS. CABIMENTO. 1. Não
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ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide,
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 2.
Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do art. 3º da
Lei 7.347/1985 permite a cumulação das condenações em obrigações de
fazer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de ação civil pública,
a fim de possibilitar a concreta e cabal reparação do dano ambiental
pretérito, já consumado. Microssistema de tutela coletiva. 3. O dano ao
meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo
conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das
futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 4. O
dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade do grupo
massificado, sendo desnecessária a demonstração de que a coletividade
sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado. 5.
Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a possibilidade de
cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer, bem
como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos
autos ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso, há dano
indenizável e fixação do eventual quantum debeatur. (STJ – 2ª Turma,
REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, julgado em
24/09/2013, DJe de 01/10/2013)
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO
AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO EXTRAPATRIMONIAL OU DANO
MORAL COLETIVO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO
NATURA. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento
e resolução das questões abordadas no recurso. 2. A Segunda Turma
recentemente pronunciou-se no sentido de que, ainda que de forma
reflexa, a degradação ao meio ambiente dá ensejo ao dano moral coletivo.
3. Haveria contra sensu jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a
dano moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo
tratamento, afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo
grupo é afetada, os danos são passíveis de indenização. 4. As normas
ambientais devem atender aos fins sociais a que se destinam, ou seja,
necessária a interpretação e a integração de acordo com o princípio
hermenêutico in dubio pro natura. Recurso especial improvido. (STJ – 2ª
Turma, REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado
em 27/08/2013, DJe de 06/09/2013)
 

É fato que a jurisprudência da colenda Corte Superior consigna que “não é
qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral
difuso”, consignando que “é preciso que o fato transgressor seja de razoável
significância e desborde os limites da tolerabilidade”, bem como que “ele deve ser
grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e
alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva” (STJ – 3ª Turma, REsp
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1221756/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, julgado em 02/02/2012, DJe de
10/02/2012).
 

Dessa forma, é cabível, em tese, por violação a direitos transindividuais, a
condenação por dano moral coletivo, como categoria autônoma de dano, a qual não
se relaciona necessariamente com os atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou
abalo psíquico).
 

E para a análise da ocorrência de dano moral coletivo, entendo ser
necessário primeiramente investigar a natureza do direito coletivo objeto da presente
ação.
 

Os direitos coletivos lato sensu compõem um gênero de direito que se
subdivide nas seguintes espécies: direitos difusos, direitos coletivos em sentido estrito
e direitos individuais homogêneos.
 

Importante, neste ponto, destacar a conceituação trazida pelo art. 81 do
Código de Defesa do Consumidor, a respeito de cada uma destas espécies de direito
coletivo:
 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste
código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
 

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste
código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo,
categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária
por uma relação jurídica base;
 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os
decorrentes de origem comum.
 

Da análise dos conceitos legais acima transcritos observa-se que a
característica comum aos interesses ou direitos difusos e aos interesses ou direitos
coletivos é a transindividualidade, o que significa que estes direitos ou interesses
possuem titulares indeterminados, mas a indeterminabilidade dos titulares de
interesses ou direitos coletivos não é absoluta, uma vez que estão relacionados entre
si por uma relação jurídica base, ao passo que os titulares dos interesses ou direitos
difusos são absolutamente indetermináveis. Quanto ao objeto, tanto os direitos difusos
quanto os direitos coletivos possuem objetos indivisíveis.
 

Já os interesses ou direitos individuais homogêneos possuem titulares
individuais e determinados, identificáveis e, por isso, possuem objetos divisíveis.
 

Postas estas considerações, anoto que a causa de pedir da presente ação
é a violação às normas de acessibilidade nos empreendimentos imobiliários
construídos pela empresa MRV Engenharia em Uberlândia, em razão da
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disponibilização de unidades adaptadas aos portadores de necessidades especiais em
um único bloco, denominado “Premium” e por um valor de aquisição superior ao valor
dos imóveis das demais unidades.
 

 Portanto, os titulares do direito objeto dos autos são indeterminados e o
objeto é indivisível, tratando-se, portanto, de direitos ou interesses coletivos.
 

E para a caracterização do dano moral coletivo, é necessário que a ofensa
cause agressão a bens ou valores fundamentais da comunidade como um todo.
 

No caso dos autos, entendo que a conduta da ré MRV Engenharia e
Participações S.A é grave e configura injustificável afronta à lei, conforme já
fundamentado alhures, no entanto, não vislumbro nesta omissão da empresa a
violação injusta e intolerável a valores essenciais da sociedade.
 

Não restam caracterizados, destarte, os requisitos necessários para o
reconhecimento da existência de dano moral coletivo.
  
3. CONCLUSÃO.
  

Por tais razões, e mais que dos autos consta, rejeito as preliminares
suscitadas, confirmo a decisão que deferiu parcialmente a tutela de urgência e julgo
parcialmente procedente o pedido inicial para condenar os réus em obrigação de
não fazer para que:
 

a)- a empresa MRV Engenharia e Participações S.A se abstenha de
elaborar, executar ou comercializar empreendimentos imobiliários ou unidades
habitacionais, passíveis de financiamento no âmbito do Programa Minha Casa Minha
Vida, em que as unidades acessíveis reservadas às pessoas com deficiência estejam
segregadas em blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao invés
de distribuídas nos vários blocos dos condomínios, com preço idêntico ao das demais
unidades;
 

b)- a Caixa Econômica Federal se abstenha de financiar empreendimentos
imobiliários ou unidades imobiliárias construídas pela ré MRV Engenharia e
Participações S.A, passíveis de financiamento no âmbito do Programa Minha Casa
Minha Vida, em que as unidades acessíveis reservadas às pessoas com deficiência
estejam segregadas em blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao
invés de distribuídas nos vários blocos dos condomínios, com preço idêntico ao das
demais unidades;
 

c)- o Município de Uberlândia se abstenha de autorizar ou aprovar projetos
de empreendimentos imobiliários apresentados pela ré MRV Engenharia e
Participações S.A, passíveis de financiamento no âmbito do Programa Minha Casa
Minha Vida, em que as unidades acessíveis reservadas às pessoas com deficiência
estejam segregadas em blocos específicos e com preço de aquisição mais elevado, ao
invés de distribuídas nos vários blocos dos condomínios, com preço idêntico ao das
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demais unidades.
 

A determinação não atinge os projetos que já se encontravam aprovados
antes da data da decisão que deferiu o pedido de tutela de urgência – sendo que
neste caso os imóveis podem ser comercializados pela empresa construtora, inclusive
com financiamento junto à Caixa Econômica Federal – nem aqueles cujos contratos de
financiamento de imóveis já tenham sido firmados pela Caixa Econômica Federal
antes da intimação dos réus acerca da decisão que deferiu parcialmente a tutela de
urgência.
 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos do art. 18 da Lei n.
7.347/85, conforme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça (STJ – 1ª
Seção, EREsp 895530/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, julgado em 26/08/2009,
DJe 18/12/2009; STJ – 2ª Turma, REsp 1099573/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
julgado em 27/04/2010, DJe 19/05/2010).
 

Sentença sujeita ao reexame necessário.
 

Oficie-se ao insigne relator do agravo de instrumento n. 1013435-
92.2019.4.01.0000, informando-lhe o teor desta sentença.
 

Não havendo interesse em recorrer, solicito às partes, em
homenagem aos princípios da razoável duração do processo, da celeridade
processual, da cooperação e da eficiência, que manifestem expressamente a
renúncia ao prazo recursal.
 

Nos termos dos arts. 1.009 e 1.010 do CPC, em havendo interposição de
apelação, intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)
dias.
 

Na hipótese de serem suscitadas pelo apelado, nas contrarrazões, as
questões referidas no § 1º do art. 1009 do CPC, ou em caso de apresentação de
apelação adesiva, intime-se o apelante para manifestação ou contrarrazões, no prazo
de 15 (quinze) dias (arts. 1.009, § 2º e 1.010, § 2º, do CPC).
 

Cumpridas as determinações supra, observadas as cautelas de estilo e
feitas as anotações e lançamentos de praxe, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal
Regional Federal da 1ª Região.
 

Caso não tenha havido interposição de recurso, retornando os autos do
Tribunal após a análise do reexame necessário e transitada em julgado a sentença,
certifique-se e arquivem-se os autos.
 

P. R. I.
 

Uberlândia/MG, data da assinatura eletrônica.
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JOSÉ HUMBERTO FERREIRA
 

     Juiz Federal
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